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	Câmara de Legislação e Normas - CLN
Conselho Superior de Administração – CONSAD

	Processo: 23118.002136/2017-99

	Parecer: 506/CLN

	Assunto: Fluxo Processual dos afastamentos docentes

	Interessado (a): Fundação Universidade Federal de Rondônia, e outros

	Relator: Conselheiro Jéferson Araújo Sodré


I. DO RELATÓRIO:

Trata-se de voto-vista na proposta de reformulação do Regimento Geral da UNIR, de modo a compatibilizar a redação do ato normativo interno com as disposições previstas no Plano de Carreira Docente.
O presente parecer tem o condão de se tornar emenda aditiva ao Parecer 497/CLN da lavra da Conselheira Luciene Batista da Silveira, abrangendo os capítulos relacionados a carreira docente no âmbito da UNIR. O intuito da presente emenda aditiva ao parecer é de proceder a um juízo de adequação normativa da norma universitária com os próprios comandos legais, permitindo uma melhor estrutura de conformidade institucional.
Quanto aos artigos 175 e 179 do Regimento Geral, propostos, é apresentada emenda modificativa, para adequação à nomenclatura utilizada para o reconhecimento de diplomas de pós-graduação strictu sensu disposta em Lei.
II. DA ANÁLISE:
As propostas aditivas são as seguintes, conforme disposto no quadro, com as justificativas em fonte distinta para facilitar a observação.
	Redação do Regimento Geral da UNIR
	Proposta de modificação do Regimento Geral da UNIR

	Art. 160. A admissão do pessoal docente é feita por ato do Reitor, para preenchimento de funções existentes por proposta do Departamento, ouvido o Conselho de Campus ou Núcleo e à vista dos resultados obtidos nos competentes processos de seleção, mediante contrato de trabalho.
	Art. 160. A admissão do pessoal docente é feita por ato do Reitor, para preenchimento de funções existentes por proposta do Departamento, e à vista dos resultados obtidos nos competentes processos de seleção.
Justificativa: é feita retirada da audiência ao Conselho de Campus ou Núcleo tendo em vista o expediente hoje existente de interlocução direta entre Departamentos e PROGRAD.

	Art. 162. A UNIR admite a contratação de professor visitante para atender programas especiais de ensino, pesquisa e extensão, de acordo com as normas vigentes.

Art. 163. A UNIR admite a contratação de professor substituto para eventuais substituições de docentes do quadro, de acordo com as normas vigentes.

Parágrafo único. Os critérios complementares para a admissão de docentes são fixados pela PROGRAD e PROPEX, ouvidos os Conselhos de Campus ou Núcleo e seus Departamentos correspondentes.
	Art. 162. A UNIR admite a contratação de professor visitante e substituto para atender as necessidades institucionais, de acordo com as normas vigentes.

Parágrafo único. Os critérios complementares para a admissão de docentes são fixados pela PROGRAD e PROPESQ, ouvidos os Departamentos correspondentes.

Art. 163. (Revogado)

Justificativa: Atualmente, um único dispositivo legal disciplina ambos os institutos; além disso foi feita mudança da sigla PROPEX por PROPESQ e estabelecendo a competência de Departamento para estabelecer critérios.

	Art. 165. O docente da UNIR submete-se a um dos seguintes regimes de trabalho:

I -             Tempo parcial  de 20 horas - T-20;

II -   Dedicação exclusiva – DE;

III -         Excepcionalmente, a UNIR reconhece o regime de tempo integral de 40 horas.

Parágrafo único. Poderá haver alteração contratual para o regime integral (T40) até o limite de 20% de docentes lotados no Departamento.
	Art. 165.  O docente da UNIR submete-se a um dos seguintes regimes de trabalho:

I - 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo integral, com dedicação exclusiva às atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional; ou

II - tempo parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho.

§ 1o  Excepcionalmente, a IFE poderá, mediante aprovação de órgão colegiado superior competente, admitir a adoção do regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo integral, observando 2 (dois) turnos diários completos, sem dedicação exclusiva, para áreas com características específicas.

Justificativa: Vide artigo 20 da Lei nº 12.772/12, observando normas complementares como o banco de professor-equivalente. 

	Art. 168. O corpo docente compreende as seguintes classes:

I - Professor Titular;

II - Professor Adjunto;

III - Professor Assistente;

IV - Professor Auxiliar.
	Art. 168. O corpo docente compreende as seguintes classes:

I - Professor Titular;

II -Professor Associado;

III - Professor Adjunto;

IV - Professor Assistente;

V - Professor Auxiliar.
Justificativa: Plano de Carreira Docente (artigo 1º, §2º, incisos).

	Art. 173. A avaliação de desempenho do docente nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e administração acadêmica é levada a efeito pelo Departamento respectivo, ao final do devido interstício de um ano, através de critérios e instrumentos definidos pelos conselhos superiores.

Art. 174. Completado o interstício de um ano, as avaliações efetuadas pelo Departamento servirão para efeito de progressão funcional, bem como para fins de obtenção de outras vantagens pertinentes à carreira do magistério, conforme disposto na legislação vigente.

Art. 175. A progressão funcional por titulação de uma para outra classe das carreiras do magistério superior far-se-á de acordo com legislação vigente, independentemente de interstício, após parecer da CPPD e de seguinte forma:

I - Para a classe de professor adjunto, mediante a obtenção do título de doutor;

II - Para classe de professor assistente, mediante a obtenção do grau de mestre..

§ 1º A obtenção do título de doutor ou mestre deve ocorrer em cursos reconhecidos pelo órgão federal de educação ou em outros cursos, desde que com diploma devidamente convalidado, em conformidade com a legislação pertinente.

§ 2º O CONSEA disciplinará o reconhecimento interno de títulos expedidos por instituições estrangeiras e nacionais não credenciadas, devendo o docente providenciar em tempo hábil a convalidação nacional.

Art. 176. No caso de docente que não houver obtido a titulação correspondente à classe superior, a progressão funcional dá-se do último nível da classe ocupada pelo docente para o nível I da classe subsequente, mediante avaliação do seu desempenho acadêmico e desde que o docente esteja, no mínimo, há dois anos no nível IV da respectiva classe ou com interstício de quatro anos de atividade, quando à disposição de órgãos ou entidades públicas.

§ 1° A avaliação de que trata este artigo é autorizada pelo Conselho de Campus ou Núcleo, por proposta do Conselho de Departamento, à vista de justificativa apresentada pelo docente e julgada cabível, quanto à não obtenção da titulação necessária.

§ 2° A avaliação prevista no caput deste artigo faz-se por comissão especial, constituída pelo Conselho de Campus ou Núcleo e composta de docentes de classe superior à do avaliado, pertencentes ou não ao quadro da UNIR ou ainda de especialistas de reconhecido valor, e tem por base o memorial descritivo das atividades e a defesa de seu conteúdo, importância e embasamento teórico.

§ 3° A comissão nomeada emite parecer conclusivo e o submete a homologação pelo Conselho de Campus ou Núcleo.

Art. 177. Obtida a primeira progressão vertical sem titulação, o docente somente poderá requerer uma segunda progressão vertical após a obtenção de título stricto sensu.


	Art. 173. A avaliação de desempenho do docente nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e administração acadêmica é levada a efeito através de critérios e instrumentos definidos pelos conselhos superiores de acordo com as normas vigentes.
Art. 174. (Revogado)

Art. 175. A progressão funcional por titulação de uma para outra classe das carreiras do magistério superior far-se-á de acordo com legislação vigente, independentemente de interstício, da seguinte forma:

I - Para a classe de professor adjunto, mediante a obtenção do título de doutor;

II - Para classe de professor assistente, mediante a obtenção do grau de mestre..

§ 1º A obtenção do título de doutor ou mestre deve ocorrer em cursos reconhecidos pelo órgão federal de educação ou em outros cursos, desde que com diploma devidamente reconhecido, em conformidade com a legislação pertinente.

§ 2º O CONSEA disciplinará o reconhecimento interno de títulos expedidos por instituições estrangeiras e nacionais não credenciadas, devendo o docente providenciar em tempo hábil o reconhecimento.

Art. 176. (Revogado)

Art. 177. (Revogado)

Justificativa: (A avaliação de desempenho seguirá interstícios que dependerão de disposições legais, que poderão ser ampliadas ou reduzidas, cabendo o papel regulamentar da UNIR, motivando a revogação do artigo 174 e a mudança da redação do artigo 173. Quanto a revalidação e o reconhecimento de diplomas, observar disposto na LDB e a atual Resolução nº 3/CNE, de 22 de junho de 2016, sendo feito ajuste na nomenclatura utilizada. Limitações quanto a promoção sem titulação não são competência da Universidade, razão pela qual foi feito pedido de revogação dos artigos 176 e 177.)

	Art. 179. O afastamento do docente, na hipótese do inciso I do artigo anterior, é autorizado pelo Reitor, após aprovação do Conselho de Campus ou Núcleo e apreciação pela CPPD, por proposta do Departamento em consonância com seguintes os princípios: 

IV - No caso de cursos no exterior, somente para aqueles que possam ser convalidados no Brasil.
	Art. 179. O afastamento do docente, na hipótese do inciso I do artigo anterior, é autorizado pelo Reitor, após aprovação do Conselho de Departamento em consonância com seguintes os princípios: 

IV - No caso de cursos no exterior, somente para aqueles que possam ser reconhecidos no Brasil.
Justificativa: Quanto a revalidação e o reconhecimento de diplomas, observar disposto na LDB e a atual Resolução nº 3/CNE, de 22 de junho de 2016, sendo feito ajuste na nomenclatura utilizada. 

	Art. 184. A transferência do docente é autorizada pelos Reitores da UNIR e da IFE de destino, após parecer do Conselho do respectivo Departamento, mediante solicitação do interessado, observando a legislação vigente.
	Art. 184. A redistribuição do docente é autorizada pelos Reitor da UNIR, após parecer do Conselho do respectivo Departamento, observando a legislação vigente.
Justificativa: Vide artigo 37 da Lei nº 8.112/90; observar o interesse da administração.

	Art. 187. Ao docente em regime de dedicação exclusiva é proibido o exercício de qualquer outro cargo ou função, ainda que de magistério e de qualquer outra atividade remunerada, ressalvadas as seguintes hipóteses:
I - Participação em órgãos de deliberação coletiva, relacionada com as funções de magistério;

II - Participação em comissões julgadoras ou verificadoras, relacionadas com o ensino, a pesquisa e a extensão;

III - Percepção de direitos autorais ou correlatos;

IV - Colaboração esporádica ou consultoria, remunerada ou não, em assuntos de sua especialidade e devidamente autorizada pelo Conselho de Departamento;

V - Participação societária, na forma da legislação pertinente.
	Art. 187. Ao docente em regime de dedicação exclusiva é proibido o exercício de qualquer outro cargo ou função, ainda que de magistério e de qualquer outra atividade remunerada, ressalvadas as disposições legais:
Parágrafo único. Cabe ao CONSAD regulamentar, nos termos da autonomia administrativa, as exceções previstas em Lei.

Justificativa: Vide artigo 21 da Lei nº 12.772/12 e os permissivos previstos na Lei nº 8.112/90.

	Art. 188. O docente em regime de dedicação exclusiva deve cumprir o mínimo de horas-aula semanais prescritas pela legislação vigente.

§ 1° O docente que não atende ao disposto no "caput" deste artigo é obrigado a executar projetos de pesquisa ou extensão, sob pena de ter seu contrato de trabalho alterado para regime parcial de 20 horas - T-20.

§ 2° A alteração do regime de trabalho é autorizada pelo Reitor, após parecer da CPPD e aprovação do Conselho de Campus ou Núcleo, por proposta do Departamento.
	Art. 188. Os docentes devem cumprir o mínimo de horas-aula semanais prescritas pela legislação vigente, observadas as exceções previstas na Lei e nos regulamentos.

Parágrafo único. A inobservância ao caput ensejará aplicação das penalidades previstas em Lei.

Justificativa: Todos os docentes, independente do regime, são obrigados a uma carga horária mínima de atividade de ensino. A Universidade precisa regulamentar a carga horária mínima de atividades no exercício de sua autonomia.


III. DO PARECER:
Com base nos elementos apresentados, sou de parecer favorável a proposta de mudança do Regimento Geral nos termos apresentados pela Conselheira Luciene Batista da Silveira, com as proposições previstas e justificadas na presente proposta de emenda aditiva.

Porto Velho, 21 de junho de 2018.

Conselheiro Jéferson Araújo Sodré
Relator CLN/CONSAD
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	Conselho Superior de Administração – CONSAD

	Câmara de Legislação e Normas – CLN


	Da Presidência dos Conselhos Superiores

HOMOLOGADO EM 24/09/2018

	Processo: 23118.002136/2017-99
	Parecer: 506/CLN

	Assunto: Fluxo Processual dos afastamentos docentes

	Interessado (a): Fundação Universidade Federal de Rondônia, e outros

	Relator: Conselheiro Jéferson Araújo Sodré


Decisão:

Na 70ª sessão ordinária, em 19-09-2018, por 8 votos favoráveis, nenhum contrário e 1 abstenção, a câmara rejeita o parecer  497/CLN e acompanha parecer  506/CLN.

Conselheiro Jorge Arturo Villena Medrano

Presidente
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